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1 OBJETIVOS DO CURSO 
 

• Assegurar a formação de profissionais aptos a compreender e traduzir as 

necessidades de indivíduos, grupos sociais e comunidades do Estado de Goiás 

e do Centro-Oeste brasileiro, com relação aos problemas tecnológicos, 

socioeconômicos, gerenciais e organizativos, bem como utilizar racionalmente 

os recursos disponíveis, além de preservar o equilíbrio do ambiente; 

• Capacitar o profissional para a atuação crítica e criativa na identificação e 

resolução de problemas, considerando seus aspectos políticos, econômicos, 

sociais, ambientais e culturais, com visão ética e humanística, em atendimento 

à sociedade, principalmente em relação às demandas locais e regionais. 

• Possibilitar a aquisição de conhecimentos e desenvolvimento de habilidades 

necessárias à gestão, captação, operacionalização, organização, avaliação 

das mais variadas modalidades de serviços oferecidos pelo agronegócio e 

agroindústrias concernentes às principais atividades desenvolvidas no Estado 

de Goiás. 

• Proporcionar conhecimentos de natureza científica, administrativa e 

mercadológica para ampliar as perspectivas de profissionalização, 

possibilitando ao profissional desempenhar de forma competente o exercício 

das suas funções. 

• Proporcionar os conhecimentos e as habilidades necessárias à elaboração e 

execução de projetos de agronegócio e agroindústrias. 

• Proporcionar a formação de profissionais críticos, criativos e empreendedores, 

capazes de identificar oportunidades de mercado, de negócios na área 

agronômica, com visão ética e humanística, no atendimento às demandas 

individuais e sociais relacionadas aos problemas socioeconômicos, gerenciais 

e organizacionais. 

• Formar Engenheiros Agrônomos que exerçam sua cidadania por meio de 

práticas profissionais voltadas ao bem-estar social e ao uso racional dos 

recursos naturais, visando a conservação e preservação do Cerrado e biomas 

adjacentes.  

• Explorar os conceitos científicos e técnicas de planejamento, organização, 

gestão, avaliação, assessoria e consultoria de forma empreendedora e criativa 

com vistas ao desenvolvimento do Centro-Oeste brasileiro. 



4 

 

• Proporcionar a formação política, técnico-científica, crítica e reflexiva, 

indispensáveis à compreensão da complexidade do mundo do trabalho com 

capacidade para assimilar e gerenciar novas informações e situações 

cambiantes e emergentes do seu campo profissional, em atendimento às 

demandas da sociedade. 

• Desenvolver no estudante habilidades e competências para a produção de 

pesquisa, com vistas ao aprofundamento e ampliação dos conhecimentos, bem 

como instrumento para a produção do conhecimento. 

• Possibilitar a atualização de conhecimentos em relação às demandas 

regionais, contribuindo para o aperfeiçoamento e qualificação dos estudantes, 

visando o atendimento das peculiaridades de comunidades locais em sua 

atuação como profissional da engenharia agronômica. 

 
 
2 PERFIL PROFISSIONAL DO EGRESSO 
 

O projeto Pedagógico do Curso de Agronomia da PUC-Goiás propõe, na 

construção do Perfil Profissional do Egresso, a observância o aspecto do progresso 

social quanto da competência científica e tecnológica, que permite ao profissional a 

atuação crítica e criativa na identificação e resolução de problemas, considerando 

seus aspectos políticos, econômicos, sociais, ambientais e culturais, com visão ética 

e humanística, em atendimento às demandas da sociedade. Além disso, assegura a 

formação de profissionais aptos a compreender e traduzir as necessidades de 

indivíduos, grupos sociais e comunidade, com relação aos problemas tecnológicos, 

socioeconômicos, gerenciais e organizativos, bem como a utilizar racionalmente os 

recursos disponíveis, além de conservar o equilíbrio do ambiente.   

 O curso de Agronomia da PUC Goiás, adotou como perfil desejável do seu 

egresso, de acordo com a Resolução CNE n. 1, de 2 de fevereiro de 2006, o seguinte: 

I. sólida formação científica e profissional geral que possibilite a absorção e o 

desenvolvimento de tecnologia; 

II. capacidade crítica e criativa na identificação e resolução de problemas, 

considerando seus aspectos políticos, econômicos, sociais, ambientais e culturais, 

com visão ética e humanística, em atendimento às demandas da sociedade; 

III. compreensão e tradução das necessidades de indivíduos, grupos sociais e 
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comunidade, com relação aos problemas tecnológicos, socioeconômicos, gerenciais 

e organizativos, bem como utilização racional dos recursos disponíveis, além da 

conservação do equilíbrio do ambiente; 

IV. capacidade de adaptação, de modo flexível, crítico e criativo, às novas situações. 

Dentro deste contexto, busca-se uma formação profissional que revele, de 

acordo com a Resolução supracitada, pelo menos, as seguintes competências e 

habilidades: 

• capacidade para elaboração de projetos e, também, para coordenação, 

análise, fiscalização, assessoramento, supervisionamento e especificação 

técnica e econômica de projetos agroindustriais e do agronegócio, aplicando 

padrões, medidas e controle de qualidade; 

• aptidão para realizar de vistorias, perícias, avaliações, arbitramentos, laudos e 

pareceres técnicos, com condutas, atitudes e responsabilidade técnica e social, 

respeitando a fauna e a flora e promovendo a conservação e/ou recuperação 

da qualidade do solo, do ar e da água, com uso de tecnologias integradas e 

sustentáveis do ambiente; 

• capacidade para atuar na organização e gerenciamento empresarial e 

comunitário interagindo e influenciando nos processos decisórios de agentes e 

instituições, na gestão de políticas setoriais; 

• capacidade para produção, conservação e comercialização alimentos, fibras e 

outros produtos agropecuários; 

• aptidão para participação e atuação em todos os segmentos das cadeias 

produtivas do agronegócio; 

• aptidão para o exercício de atividades de docência, pesquisa e extensão no 

ensino técnico profissional, ensino superior, pesquisa, análise, 

experimentação, ensaios e divulgação técnica e extensão; 

• capacidade para o enfrentamento dos desafios diante das rápidas 

transformações da sociedade, do mundo, do trabalho, adaptando-se às 

situações novas e emergentes. 

Como o proposto visa à melhoria da produção agrícola sem agressão ao 

meio ambiente, o curso deve possibilitar a formação de um profissional que revele, 

ainda, as seguintes competências e habilidades: 

• aptidão para pesquisar e orientar o uso dos recursos naturais como solo, água, 
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plantas e animais de forma a manter ao máximo a sua qualidade e diversidade, 

respeitando a capacidade produtiva e a habilidade de cada um desses 

recursos; 

• capacidade para avaliar a qualidade do solo e recomendar corretivos, 

fertilizantes e defensivos quando necessários, sempre se pautando na ética e 

no respeito ao meio ambiente; 

• aptidão para acompanhar a produção de diversas culturas em suas diversas 

fases: do plantio à comercialização; 

• capacidade para zelar pela exploração racional do solo, dos recursos hídricos, 

flora e fauna, propondo técnicas de mitigação de impactos, recuperação e 

preservação desses recursos quando necessário; 

• destreza para elaborar projetos e acompanhar a construção de instalações 

rurais, sistemas de drenagem e irrigação; 

• capacidade para desenvolver pesquisas na área entomológica, fúngica e 

bacteriológica, enfatizando estudos que contemplem o controle biológico e 

utilização racional de defensivos; 

• aptidão para propor técnicas de controle de qualidade e uso racional de 

sementes, adubos e agrotóxicos; 

• capacidade para propor técnicas que visem ao aumento da produtividade e à 

resistência de espécies vegetais e animais aos ataques de pragas e doenças; 

• aptidão para participar do planejamento do uso das propriedades rurais 

mediante delimitação de áreas para obras de infraestrutura; 

• capacidade para cuidar da alimentação, saúde e reprodução de rebanhos 

acompanhando sua adaptação ao ambiente. 

• compreensão da realidade local e regional em sua atuação profissional, aliando 

à demanda produtiva com a sustentabilidade econômica, social e ambiental. 

O profissional em Agronomia tem por missão promover a perfeita interação 

das espécies vegetais e animais ao meio ambiente, visando ao melhor proveito 

econômico por parte do empresário rural, considerando e respeitando o potencial e a 

sustentabilidade ambiental. Neste sentido, o Engenheiro Agrônomo deve aprofundar, 

durante os seus cinco anos de formação e estudos, os conhecimentos científicos e 

tecnológicos requeridos ao exercício profissional competente. 
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A organização e complementaridade das disciplinas nas áreas de 

Fitotecnia e Produção de Agroenergia, Agronomia e Engenharias Florestal e Agrícola 

devem permitir ao Engenheiro Agrônomo atuar nas áreas de conhecimento da 

produção agropecuária, silvicultura e segmentos da engenharia no meio rural, 

cooperativas, associações, sindicatos, fomentando empresas rurais que necessitam 

desse profissional, sendo capaz de entender, contextualizar e propor soluções às 

diversas demandas de uma propriedade rural.  

O profissional da área da Agronomia deverá ser capacitado para atuar no 

cultivo de diversas plantas, na produção de grãos, sementes de espécies cultivadas, 

exóticas e nativas ou no fornecimento de matéria prima para a alimentação animal, ou 

ainda, na integração desses conhecimentos nos sistemas agrossilvipastoris. Somam-

se a essas demandas características extensionistas intrínsecas a esse profissional 

que deve atender às demandas locais e regionais  

O Engenheiro Agrônomo deve atuar, também, na análise de mercado, 

desenvolvendo pesquisas genéticas, cuidando de pragas urbanas, de resíduos 

tóxicos, de certificação de alimentos orgânicos e buscando soluções para problemas 

ambientais. Sua formação deve possibilitar ao profissional o desenvolvimento de 

competências e habilidades necessárias à promoção da perfeita interação do trinômio 

planta-solo-produtividade, na difícil arte do cultivo racional da terra.  

O egresso do Curso de Agronomia da PUC Goiás deverá pautar-se 

profissionalmente por valores humanísticos, princípios éticos, tendo uma visão 

socioeconômica e ambiental que o habilite a uma atuação crítica para o atendimento 

das demandas da sociedade sem comprometer o ambiente e os recursos naturais 

nele contidos. 
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3 PROPOSTA CURRICULAR 
 

3.1 Estrutura Curricular 
 

A proposta curricular do curso de Agronomia está orientada pelo PDI (PUC 

GOIÁS, 2022), pelo Regimento Geral (PUC GOIÁS, 2017), pela Política e Diretrizes 

do Ensino de Graduação (PUC GOIÁS, 2018) e pela Legislação Educacional 

Brasileira para o ensino superior. A estrutura curricular implantada no curso contempla 

a flexibilidade, a articulação teoria prática e a interdisciplinaridade. O curso atende as 

Diretrizes Curriculares para os cursos de Agronomia - Resolução CNE/CES n. 

01/2006 (Anexo II), bem como com a Resolução CNE/CES n. 02/2007 (Anexo III), que 

dispõe sobre a carga horária mínima e aos procedimentos relativos à integralização e 

duração dos cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presencial.  

As disciplinas dos componentes básicos do núcleo de conteúdos, foram 

planejadas para atender a Resolução n. 2, de 24 de Abril de 2019 que prevê no art. 

7º, que: 

 “Com base no perfil dos ingressantes, o Projeto Pedagógico do Curso 
(PPC) deve prever os sistemas de acolhimento e nivelamento, visando 
à diminuição da retenção e da evasão, ao considerar: 
I- as necessidades de conhecimentos básicos que são pré-
requisitos para o ingresso nas atividades do curso de graduação em 
Engenharia;  
II- a preparação pedagógica e psicopedagógica para o 
acompanhamento das atividades do curso de graduação em 
Engenharia; e 
III- a orientação para o ingressante, visando melhorar as suas 
condições de permanência no ambiente de educação superior.” 
 

A estrutura curricular observa o aspecto do progresso social quanto da 

competência científica e tecnológica, permitindo ao profissional a atuação crítica e 

criativa na identificação e resolução de problemas, considerando seus aspectos 

políticos, econômicos, sociais, ambientais e culturais, com visão ética e humanística, 

em atendimento às demandas da sociedade. Também assegura a formação de 

profissionais aptos a compreender e traduzir as necessidades de indivíduos, grupos 

sociais e comunidade, com relação aos problemas tecnológicos, socioeconômicos, 

gerenciais e organizativos, bem como a utilizar racionalmente os recursos disponíveis, 

além de conservar o equilíbrio do ambiente. A estrutura curricular permite ações 

pedagógicas com base no desenvolvimento de condutas e de atitudes com 

responsabilidade técnica e social, tendo como princípios: o respeito à fauna e à flora; 
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a conservação e recuperação da qualidade do solo do ar e da água; o uso tecnológico 

racional, integrado e sustentável do ambiente; o emprego de raciocínio reflexivo, 

crítico e criativo e o atendimento às expectativas humanas e sociais no exercício das 

atividades profissionais. 

 

3.1.1 Currículo Modular 

A matriz curricular do curso de Agronomia está dividida em Módulos, que por 

sua vez estão inseridos em diferentes Ciclos como ilustrado na Figura 1.  

Todos os Ciclos ocorrem simultaneamente, de acordo com a demanda do 

curso, com maior ou menor quantidade de módulos ofertados, sempre de forma 

sequencial e permanente. 

Figura 1 - Esquema representativo da matriz modular do curso de Agronomia da PUC Goiás 
com as divisões dos Ciclos e seus respectivos Módulos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.2 Conteúdos Curriculares 
 

A proposta curricular do curso de Agronomia da PUC Goiás atende as 

Diretrizes Curriculares para os cursos de Agronomia - Resolução CNE/CES n. 

01/2006 (Anexo I), bem como com a Resolução CNE/CES n. 02/2007 (Anexo II), que 

dispõe sobre a carga horária mínima e aos procedimentos relativos à integralização e 

duração dos cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presencial. Os 

conteúdos são divididos didaticamente em Núcleo de conteúdos básicos, Núcleo de 

conteúdos profissionais essenciais, Núcleo de conteúdos profissionais específicos e 

atividades complementares.    
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Os conteúdos curriculares  em suas várias dimensões, devem estar sempre 

sob análise e revisão pelos vários atores que compõe o curso e a universidade devido 

à dinâmica do conhecimento, devendo acompanhar as transformações e exigências 

ao atendimento da formação profissional do Engenheiro Agrônomo em sua atuação 

local, regional e nacional.  

 

3.2.1 Representação Gráfica do Perfil de Formação 
 

Figura 1 - Representação Gráfica do Perfil de Formação 

 

Fonte: proposta curricular, 2023. 

 

3.3. Atividades de Extensão  
 

Em atendimento à Resolução n. 7, de 18 de dezembro de 2018, a qual 

estabelece as Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira e regimenta 

o disposto na Meta 12.7 da Lei n. 13.005/2014, que aprova o Plano Nacional de 

Educação – PNE 2014/2024 e dá outras providências (BRASIL, 2018), tornou-se 

necessária nova atualização da Política e Diretrizes do Ensino de Graduação desta 

Instituição bem como dos Projetos Pedagógicos dos Cursos de graduação (PUC 

GOIÁS, 2018). 

Considerando a dinâmica das realidades local, regional, nacional e mundial, 

esta postura permite à Universidade organizar seu projeto educativo, mobilizando e 

incentivando a produção científica mediante a indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão. Como dimensão constitutiva do processo educativo, o ensino 

necessita priorizar o desenvolvimento integral e a formação para o exercício da 
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cidadania como princípios fundantes das relações humanas, éticas e sociais. A partir 

desse entendimento, o curso de graduação em Agronomia deve propiciar aos 

estudantes a experiência da vida científica, política e cultural como importantes 

espaços que engendram autonomia intelectual, e que possibilitam a efetiva leitura e 

ação críticas sobre os fundamentos teórico-metodológicos do conhecimento. 

O Curso de Agronomia da PUC-Goiás prevê atividades acadêmicas de 

extensão na forma de componentes curriculares propostos na nova matriz 2023/1 do 

curso à luz do previsto no Art. 4º da Resolução nº 7/2018. 

As disciplinas que contemplarão as atividades de extensão na matriz curricular 

do curso são enquadradas em  programas, considerando a natureza das atividades e 

alinhados com a ementa e objetivos das disciplinas. 

 

3.4. Metodologia  
 

Um novo tempo requer novos olhares. Quando se leva isso para o mundo do 

trabalho, os novos olhares se traduzem em novas habilidades e competências 

capazes de dar soluções às demandas do Século 21. E é pensando nesse novo 

mundo e em suas exigências que o cursos de Agronomia da PUC Goiás  se estrutura 

em matriz curricular modernas, focadas em metodologias ativas e que trabalham a 

aprendizagem baseada em competências e habilidades.    

 As disciplinas que compõem os três núcleos de conteúdo do curso foram 

distribuídas em dez períodos, conforme detalha a matriz curricular. Além das diretrizes 

estabelecidas pelo CNE/CES, a PUC Goiás, na organização da proposta curricular do 

curso de Agronomia, confere destaque à formação social, humanística, ambiental e 

ética, para que o egresso possa atuar no mundo do trabalho com competência 

profissional, mas atento à sua responsabilidade social.  

Nesse sentido, as ementas das disciplinas são elaboradas juntamente com a 

definição das competências e habilidades que o estudante deve desenvolver para 

cada conteúdo disciplinar, conforme previsto nas Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCNs) para os cursos de Engenharia Agronômica ou Agronomia (Resolução 

CNE/CES N.1 de 2006). As competências específicas para cada disciplina são 

desdobramentos das competências estabelecidas para o Perfil do Egresso.   
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Nesta perspectiva, quanto à metodologia adotada no curso, esclarece-se o 

seguinte: 

• realça-se o processo de produção das ciências e o domínio da linguagem 

própria que expressam, o seu processo histórico, em consonância com o 

paradigma que orienta as ciências na contemporaneidade; 

• exige-se sólida formação científica, tecnológica, ética, humanística, social, 

configurando-se em uma educação que considera a unilateralidade do ser 

humano em sua relação com a vida moderna, com o mundo do trabalho e com 

a sociedade globalizada; 

• relaciona-se teoria e prática, seja na abordagem eminentemente teórica dos 

conteúdos, seja nas atividades práticas, no uso de metodologias ativas, 

conferindo ao aluno efetiva responsabilidade na condução de sua 

aprendizagem, mediante permanente situação de conflito, com a realidade, que 

suscita o raciocínio, a tomada de decisão e o desenvolvimento da criatividade, 

o que implica a dimensão coletiva e interdisciplinar; 

• forma-se o profissional comprometido com a construção de uma sociedade, na 

qual o saber seja propiciador da inclusão social e da construção da cidadania, 

fortalecendo os princípios éticos, a solidariedade e a emancipação humana 

(UCG, 2007, p. 20). 

A interdisciplinaridade, perspectiva que visa a superação da fragmentação do 

conhecimento, configura-se, acima de tudo, como uma atitude, não devendo ser 

considerada como uma simples somatória ou justaposição de conteúdo. É uma 

mudança de olhar em busca da unidade do pensamento e do diálogo com as diversas 

áreas do conhecimento, com vistas à compreensão dos problemas próprios do existir 

humano. Por essa razão, intrinsecamente, vincula-se ao princípio do trabalho coletivo, 

permitindo ao docente e discentes a atualização constante dos conhecimentos e sua 

apresentação e discussão de forma contextualizada, o que é essencial à formação de 

atitudes científicas, visando à aquisição do conhecimento e ao desenvolvimento do 

pensamento crítico. Para tanto, é necessário rigoroso trato teórico-prático, histórico e 

metodológico no processo de elaboração e socialização dos conhecimentos. 

Em uma visão mais ampla, os estudantes de ensino superior desta década 

têm comportamento diferente em sala de aula, em parte, graças ao uso das 

Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC), fazendo com que as instituições 
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de ensino superior se mobilizem para incrementar os recursos tecnológicos e formar 

docentes para se adequarem a essa nova realidade.  

Nesse aspecto, abre-se um caminho para a implantação de metodologias 

ativas e situações de aprendizagem que permitam a integração dos TIC nas atividades 

curriculares. A integração das TIC no desenvolvimento das metodologias ativas 

proporciona o que é conhecido como ensino híbrido, definido como um programa de 

educação formal que mescla momentos em que o estudante estuda conteúdos 

usando material disponível online, por meio dos recursos tecnológicos e o ensino em 

sala de aula, possibilitando o aprofundamento do tema em estudo, o debate e maior 

interação com outros estudantes e com o professor (VALENTE, 2018). 

Além do ensino tradicional com aulas expositivas dialogadas, as 

metodologias ativas são parte integrante do processo ensino-aprendizagem do curso 

de Agronomia. A prática de metodologias ativas permite ao estudante desempenhar 

papel ativo no processo ensino-aprendizagem e o professor atuar como 

facilitador/mediador desse processo.  

Reitera-se que pela própria natureza das diferentes metodologias ativas, 

considerando uma única, nem todos os momentos do curso é passível de incorporá-

la, havendo a necessidade de opções metodológicas, baseadas em um ensino 

reflexivo e crítico, para que o estudante seja sujeito do próprio processo da 

aprendizagem.  

Assim sendo, a principal característica da metodologia adotada para a 

condução da aprendizagem, que se concretiza por meio da relação pedagógica 

professor, estudante e conhecimento, é a articulação e a complementaridade entre o 

aprender, o saber, o fazer e o ser, no contexto do pensar, refletir, planejar, avaliar e 

ajustar o percurso do processo ensino-aprendizagem, na perspectiva de se promover 

a inter e a transdisciplinaridade de conhecimentos de modo dinâmico e dialético.  

Salienta-se que, em termos de estratégias metodológicas, o curso de 

Agronomia da PUC Goiás se encontra em permanente atualização no que se refere 

ao uso de ferramentas educacionais, seja nos aspectos tecnológicos, metodológicos 

ou procedimentais, sempre priorizando o processo de ensino-aprendizagem.  
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3.3.1 Formação por habilidades e competências 

 

O tema “das competências” entrou para a pauta das discussões acadêmicas, 

associado a diferentes instâncias de compreensão: da pessoa (a competência do 

indivíduo), das organizações (as core competences) e dos países (sistemas 

educacionais e formação de competências). Eboli (2004) explica que o entendimento 

de competência é resultante de três fatores básicos: Conhecimentos: relacionam-se 

aos conceitos e técnicas (o saber fazer); Habilidades: representam aptidão e 

capacidade de realizar, relacionadas à experiência e ao aprimoramento progressivo 

(o poder fazer); Atitudes: apresentam a postura e o modo pelo qual as pessoas agem 

e procedem (o querer fazer). 

Na mesma vertente, Dutra (2008) amplia a visão de competências para além 

de um estoque de conhecimentos, habilidades e atitudes, chegando à entrega de valor 

mediante o uso consciente das mesmas: para o autor, de pouco adianta ter as 

competências, haja vista que para a organização do mundo do trabalho o que 

realmente importa é o resultado oriundo da aplicação prática destas competências, 

agregando valor e contribuindo efetivamente para as vantagens competitivas da 

empresa. 

O Art. 6º  da Resolução CNE/CES n. 1, de 2006, instrui que os cursos de 

Engenharia Agronômica ou Agronomia devem possibilitar a formação profissional que 

revele, pelo menos, as seguintes competências e habilidades: 

1) projetar, coordenar, analisar, fiscalizar, assessorar, supervisionar e especificar 

técnica e economicamente projetos agroindustriais e do agronegócio, aplicando 

padrões, medidas e controle de qualidade; 

2) realizar vistorias, perícias, avaliações, arbitramentos, laudos e pareceres técnicos, 

com condutas, atitudes e responsabilidade técnica e social, respeitando a fauna e 

a flora e promovendo a conservação e/ou recuperação da qualidade do solo, do ar 

e da água, com uso de tecnologias integradas e sustentáveis do ambiente; 

3) atuar na organização e gerenciamento empresarial e comunitário interagindo e 

influenciando nos processos decisórios de agentes e instituições, na gestão de 

políticas setoriais; 

4) produzir, conservar e comercializar alimentos, fibras e outros produtos 

agropecuários; 

5) participar e atuar em todos os segmentos das cadeias produtivas do agronegócio; 
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6) exercer atividades de docência, pesquisa e extensão no ensino técnico profissional, 

ensino superior, pesquisa, análise, experimentação, ensaios e divulgação técnica 

e extensão; 

7) enfrentar os desafios das rápidas transformações da sociedade, do mundo, do 

trabalho, adaptando-se às situações novas e emergentes. 

  

4. Inter-Relação Ensino, Pesquisa e Extensão 
 

A PUC Goiás, orientada pelos princípios da incessante busca pela 

excelência acadêmica e do compromisso social, fundamentada na sua identidade 

católica, comunitária e filantrópica, tem por missão desenvolver a formação humana 

integral, associada à produção e socialização do conhecimento e difusão da cultura 

universal. Em seu PDI (2022) está explicitada a inter-relação ensino, pesquisa e 

extensão, reafirmada nos documentos relativos à Extensão (Política de Extensão), à 

Pesquisa (Política de Pesquisa) e à Política e Diretrizes do Ensino de Graduação, 

devidamente aprovados, à época, pelo CEPEA.  
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ANEXOS 
Anexo I – Resolução CNE/CES no 1/2006 que institui as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o curso de graduação em Engenharia Agronômica ou Agronomia. 
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Anexo II – Resolução CNE/CES no 2/2007 que dispões sobre a carga horária mínima 
dos cursos de graduação bacharelado na modalidade presencial. 
 

 

 



24 

 

 

 

 



25 

 

 

 



26 

 

 


